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2.1.2 - A habilitação para o pedido por meio da Internet deverá seguir as instruções constantes no 
item "Cadastro de Contribuintes - Senhas, Autorizações Eletrônicas e emissão de DI-RE > 
Emissão, Reinicialização e Alteração de Senha de Acesso Internet", na Carta de Serviços da 
Receita Estadual disponível no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet 
http://www.sefaz.rs.gov.br.

2.2 - O deferimento do pedido de pagamento e/ou parcelamento de crédito tributário caberá: 

a) à autoridade responsável pela cobrança do crédito tributário, na hipótese de cobrança 
administrativa; 

b) à PGE, na hipótese de cobrança judicial.

2.3 - Na ausência de autoridade responsável pela cobrança do crédito tributário em sua unidade da 
Receita Estadual de origem, o contribuinte deverá entregar o pedido em Agência da Fazenda 
Estadual onde houver autoridade responsável pela cobrança do crédito tributário ou na DRE. 

3.0 - PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES 

3.1 - O pagamento das parcelas do crédito tributário com os benefícios do Decreto nº 52.532/15
será efetuado nos termos previstos no item 3.2 do Capítulo XIII.

3.2 - No caso de pagamento parcelado do crédito tributário, nenhuma parcela poderá ter valor 
inferior a R$ 10,00 (dez reais) por débito e R$ 100,00 (cem reais) por pedido, já considerado os 
benefícios do Decreto.

3.3 - Na hipótese de crédito tributário com parcelamento em vigor, o saldo devido, para fins de 
pagamento com os benefícios do Decreto, será apurado obedecendo aos critérios do parcelamento 
em vigor. 

3.4 - Parcela em atraso será considerada parte integrante do saldo devedor para efeito de cálculo 
dos juros. 

3.5 - Nos casos de pagamento único de denúncia espontânea, sem a lavratura do auto de 
lançamento, o contribuinte deverá utilizar na guia de arrecadação o código 684 para obter os 
descontos deste Programa.

4.0 - CANCELAMENTO DA MORATÓRIA 

4.1 - Será cancelada a moratória se verificada a inadimplência por 3 (três) meses do pagamento 
integral das parcelas ou, nas mesmas condições, se houver o acúmulo em Dívida Ativa exigível 
referente a 3 (três) meses do ICMS declarado em guia informativa relativo a fatos geradores
ocorridos após a formalização do acordo, considerados todos os estabelecimentos da empresa 
beneficiária do parcelamento. 

4.2 - O parcelamento poderá ser cancelado a pedido do contribuinte." 

2. Ficam acrescentados os Anexos L-54 e L-55 conforme modelos apensos a esta Instrução
Normativa. 

3. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

MARIO LUIS WUNDERLICH DOS SANTOS, 
Subsecretário da Receita Estadual. 

ANEXO L-54 

Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria da Fazenda/Receita Estadual e Procuradoria-Geral do Estado 

PAGAMENTO DE CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
COM BASE NO DECRETO No 52.532/15 

1. PEDIDO 

O requerente, identificado no campo 2, conhecendo e

aceitando as regras estabelecidas pelo Decreto no 52.532/15 

e as normas estabelecidas pela Secretaria da Fazenda e pela 

Procuradoria-Geral do Estado, requer autorização para o 

pagamento parcelado da dívida especificada em anexo. 

2. REQUERENTE 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 
CPF/CNPJ: 

RESPONSÁVEL/SÓCIO: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
Fone: 

3. CONFISSÃO DE DÍVIDA 
 O requerente reconhece e confessa a dívida constante dos anexos, renuncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou

judicial a ela atinente e, ainda, desiste dos já interpostos, de forma irrevogável e irretratável, e compromete-se a manter em 
dia o parcelamento e o ICMS vincendo e ao cumprimento das demais condições previstas no Decreto nº 52.532/15. O 
requerente fica ciente de que o descumprimento do disposto neste Decreto ensejará a perda dos benefícios e a continuação das 
ações de cobrança, inclusive com o protesto da Certidão de Dívida Ativa. 

4. DATA E ASSINATURA DO REQUERENTE

   ................................................................, ......../......./......... ..................................................................................................... 
Nome: 
CPF: 
Fone: 

5. SECRETARIA DA FAZENDA 
CONCEDO, sob a condição de fiel observância da legislação citada no campo 1, autorização para o pagamento dos

créditos tributários em cobrança administrativa relacionados em anexo. 

   ................................................................, ......../......./......... ..................................................................................................... 
Nome: 
Identidade Funcional: 

6. PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

Autorização Provisória 
    Caso o contribuinte faça a opção na Secretaria da Fazenda, esta fica autorizada a proceder ao enquadramento provisório do 
débito fiscal exigível em processo executivo ou objeto de qualquer discussão judicial e a emitir as guias de arrecadação 
relativas ao pagamento das respectivas parcelas, inclusive dos honorários advocatícios, nas condições previstas no Decreto nº 
52.532/15. 

Concessão Definitiva 

   ................................................................, ......../......./......... ..................................................................................................... 
Procurador do Estado: 
OAB/RS nº: 

ANEXO L-55 

Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria da Fazenda/Receita Estadual e Procuradoria-Geral do Estado

PAGAMENTO DE CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

POR AUTO-ATENDIMENTO INTERNET COM BASE NO DECRETO Nº 52.532/15 

1. PEDIDO 

O requerente identificado no campo 2, conhecendo e 
aceitando as regras estabelecidas pelo Decreto nº 
52.532/15 e as normas estabelecidas pela Secretaria da 
Fazenda e pela Procuradoria-Geral do Estado, requer 
autorização para o pagamento da dívida especificada no 
campo 5. 

2. REQUERENTE 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 
CPF/CNPJ: 

RESPONSÁVEL/SÓCIO:
CPF: 

3. CONFISSÃO DE DÍVIDA 

  O requerente reconhece e confessa a dívida constante no campo 5, renuncia a qualquer defesa ou recurso administrativo 
ou judicial a ela atinente e, ainda, desiste dos já interpostos, de forma irrevogável e irretratável, e compromete-se a manter 
em dia o parcelamento e o ICMS vincendo e ao cumprimento das demais condições previstas no Decreto nº 52.532/15. O 
requerente fica ciente de que o descumprimento do disposto neste Decreto ensejará a perda dos benefícios e a continuação 
das ações de cobrança, inclusive com o protesto da Certidão de Dívida Ativa. 

4. ENQUADRAMENTO 

Por este instrumento, fica a Secretaria da Fazenda autorizada a efetuar o enquadramento provisório dos débitos em 
cobrança administrativa, bem como dos débitos em execução fiscal exigível em processo executivo ou objeto de qualquer
discussão judicial e a emitir as Guias de Arrecadação, inclusive de honorários advocatícios conforme Decreto nº
52.532/15. Este enquadramento fica sujeito à homologação da Secretaria da Fazenda e da Procuradoria-Geral do Estado 
nos débitos de suas respectivas competências. 

5. DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA 

PROGRAMA: WE10 - INTERNET
DATA DO PAGAMENTO INICIAL E CÁLCULO DOS VALORES: dd/mm/aaaa. 

DÉBITOS NEGOCIADOS

CGC/TE: 

Nº AL - Doc. Orig. Nº DAT Natureza 
Qtd. 

Parc. Parcela Inicial Parcela Média Saldo Dev. Reduzido 

TOTAL

CGC/TE: 
Nº AL - Doc. Orig. Nº DAT Natureza 

Qtd. 
Parc. Parcela Inicial Parcela Média Saldo Dev. Reduzido 

TOTAL 
CGC/TE: 
Nº AL - Doc. Orig. Nº DAT Natureza 

Qtd. 
Parc. Parcela Inicial Parcela Média Saldo Dev. Reduzido 

TOTAL 

TOTAL GERAL 
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